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1. Introdução
Não há expressão mais nobre que a de Servidor, tão nobre que
algumas consciências privilegiadas pensam reservá-la para homena·
gear o próprio Criador.
- Pronunciamento do Conselheiro Paulo de Tarso Santos em
Plenário do TCESP, em Homenagem Póstuma ao Servi·
dor José Carlos dos Santos - RTCESP n. o 55 - 1.0 /2. o
sem./B7.
A Constituição Federal promulgada a 05.10.1988, em seu artigô 39, § 2. 0 ,
estende aos servidores públicos os direitos trabalhistas e1encados nos incisos IV, VI,
VII, VllI, IX, XII, XllI, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII e XXX, em
seu artigo 7.°. O caput do artigo 39 dispõe sobre a instituição de regime único para
os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações
públicas, e o item I do artigo 37 fala em "cargos, empregos e funções públicas". Já o
artigo 19 das Disposições Transitórias concede estabilidade aos servidores públicos
civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração






















3. 1\'1agano, ()rávio B., p. 43.
2.2 Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil
(de 24 de fevereiro de 1891) ..... .
A primeira Constituição Republicana aplicou 'O piincípío da igualdade per~nte
a lei, em seu art. 73, ao permitir o acesso'de todos os bnlsilêii:os aosGi:rgos públicos
civis e militares. .. . ,',,: •. : ... , ...: ..
No mesmo art. 73, in fine, vedou as acumulações remuneradas, complementan-
do a disposição, com o estatuído no art, 79: "O cidâdao'in~ésüdoemfunções de
qualquer dos três Poderes federais não poderá exercerás deoutro'i; ..
Por outrO lado, manteve a Constituição republicana á'c~ncepÇaodac~lpa in
vigilando dos funcionários, contida rio disposto no incisO 29d6art::r79 da
Constituição Imperial (supratranscrito), ao preceituar agora no art. 82: •....
.".:-.:.:"::."
"Os funcionários públicos são estritamente responsáveis pelos abusos e omissões
em que incorrerem no exerCício de seus cargos, assim pela indlilgenciaol.ll'legligên-
cia em não responsabilizarem efetivamente os seus subalternos." ... .. .. ..... ..
No art. 75, instituiu a aposentadoria por invalidez para ofuncionã~io que
estivesse a serviço da Nação.
2.3 Constituição de 16 de julho de 1934
Atentando para a evolução doutrinária no campo dbser";'iço 'p'úblico, que
propugnava por uma normatização sistemática para os que se vinculassem laboral-
mente com o Estado, esta faia primeira Carta a destinar todo um título aos
funcionários públicos (Título VII, artigos 168 a 173). Surge, por vez primeira,
constitucionalmente, a proibição de discriminação em virtude de sexo ou estado
civil, bem como a estabilidade após dois anos de efetivo exercício. Mantém-se a
proibição de acumulação remunerada, exceptuando-se, agora, os cargos do magisté-
rio e os técnico-científicos. O art. 170 dispõe sobre as normas a serem obedecidas
pela legislação estatutária a ser votada pelo Poder Legislativo, em cujo inciso n. o 10,
inovou os direitos da mulher trabalhadora, concedendo à funcionária gestante três
meses de licença com vencimentos integrais, além de dispor sobre o direito a férias
anuais sem descontos, a todos os funcionários públicos. ..
2.4 Constituição de 10 de novembro de 1937
A Carta de 1937, imposta por uma ditadura de influência fascista, inspirada na
Carta dei Lavara, italiana, de 1927, pouco inovou a respeito dos funcionários
públicos, salvo a possibilidade de se reduzir por lei o limite de idade para a
aposentadoria, bem como a prerrogativa de o Poder Público colocar funcionários em
disponibilidade, quando incabível a exoneração, nos casos de conveniência ou
interesse "público" (!).
2.5 Constituição de 18 de setembro de 1946
A Constituição de 1946 foi elaborada "em harmohiacorri o influxo democráti-
co, que sucedeu o término da 2. a Grande Guerra"', Garantiu a estabilidade após
dois anos de efetivo exercício, porém, agora tão-só para os funcionários concursa-
dos, sendo que os nomeados sem concurso, somente passariam a adquirir a
estabilidade após cinco anos. Instituiu a vitaliciedade, com conseqüente inamovibili-
dade e irredutibilidade de vencimentos para os cargos da Magistratura, Ministros
dos Tribunais de Contas, titulares de ofícios de justiça e os prafessOl'es catedráticos
() (,I"\nrr~tn t4i' t,.!th~n;lO O·e a nova Constituição, Reflexos nas funções db TrÜ)unal de" CÓnt~sJ
Correia, in Rcv. "SYNTHESIS" n.o 9/89, p. 54/56. , '. ,"',', .':
BDJur uod ad statum rei romanae speetat, ~riva~~, quo~,ad sinj;t1l~rum
http;//bdjur.llj.gov.br'espcüo ao esrado da coisa romana, a poh. ou "'\'ltas, o pnvado à u~tbdade
1. Carvalho. Suzetl'"
resumida
2. Digesto, 1. L1.2.
utilitatem
dos particularesj_
2. As Constituições anteriores e os servidores públiéos
Todas as Constituições do Brasil, desde a Constituição PolítiCa Imperial de
1824, contiveram disposições a respeito daqueles que mantêm relai;'êiessubórdinadas
de trabalho com o Estado, ainda que os tenha designado inicialmente por "emj:>rega-
dos públicos" (Carta de 1824), depois "funcionários públicos" efin(ilmente "servido-
res públicos" (CF 1988).
2.1 Constituição Política do Império do Brasil, de'25!0311824 •....
A primeira Constituição do Brasil não dispensou maior atenção ao assunto,
salvo nos incisos 14 e 29 do art. 179, nos quais dispunha, respectivamente:
14) "Todo o cidadão pode ser admitido aos cargos civis, políticos ou militares,
sem outra diferença que não seja a de seus talentos e virtudes.
29) Os empregados públicos são estritamente responsáveis pelos abusos e
omissões praticados no exercício das suas funções, e por não fazerem efetivamente
responsáveis aos seus subalternos".
O caput do artigo 179 dispunha sobre a inviolabilidade dos direitos civis e
políticos dos cidadãos brasileiros, tendo por base a liberdade, a segurança individual
e a propriedade, garantidas pela Constituição imperial na forma dos 35 incisos que
se lhe seguiam, dentre os quais os dois supratranscritos, que aliados ao de n:o 16,
sobre uma confusa abolição de privilégios, consubstanciavam as disposiçoes COI1cer-
nentes aos servidores civis de então. .. . ...
10 Justitia, São Paulo, 52 (152), ouUdez, 1990
---,---,,--,-,----''',--,,---''''---''----'' "','---",--------
Ora, qualquer estudioso do Direito, ao ler ainda que superficialmente estas
disposições, aperceber-se-á que o legislador constituinte, de alguma forma, conseguiu
aproximar dois ramos do Direito cujas finalidades à primeira vista são aparentemen-
te inconciliáveis: o Direito Administrativo e o Direito do Trabalho. E essa aparência
de inconciliabilidade entre ambos, vislumbra-se no fato de que o Direito Adminis-
trativo deve visar precipuamente o "bem comum", o "interesse público", enquanto
que o Direito do Trabalho objetiva, por outro lado, principalmente a protetividade
do assalariado, tido a priori como hipossuficiente. Nada, obstante, poder-se-ia
alegar que o primeiro dcles engloba o segundo, na medida em que esta protetividade
traz maior segurança social, o que não deixa de ser do interesse público, aliás, até
mesmo com relevância.' "
E é nesse encontro constitucional que se apercebe qUãotênuepód~set?á:Jinha
divisória entre os diversos ramos em que a Ciência Jurídicase especializqu'l)justifi-
cando até certo ponto a concepção moderna de que estaria ultrapassada a divisão
que remonta a Ulpiano\ entre os dois grandes e principais ramos da "árvore" do
Direito: o público e o privado.
Vemos aqui que, em certos momentos históricos como o é a edição de uma
nova Carta Constitucional, em especial quando o legislador constituinte indica uma
nova diretriz, como é o caso dos direitos sociais, ora privilegiados em relação à
Carta anterior, deve o especialista adentrar aquela cinzenta linha divisória, a fim de
dar unidade ao sistema.
11OOUTRINA
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Ora, qualquer estudioso do Direito, ao ler ainda que superficialmente estas
disposiçoes, aperceber-se-á que o legislador constituinte, de alguma forma, conseguiu
aproximar dois ramos do Direito cujas finalidades à primeira vista são aparentemcn~
te inconciliáveis: o Direito Administrativo e o Direito do Trabalho. E essa aparência
de inconciliabilidade entre ambos, vislumbra~se no fato de que o Direito Adminis~
trativo deve visar precipuamente o "bem comum", o "interesse público", enquanto
que o Direito do Trabalho objetiva, por outro lado, principalmente a protetividade
do assalariado, tido a priori como hipossuficiente, Nada, obstante, poder~se~ia
alegar que o primeiro deles engloba o segundo, na medida em que esta protetividade
traz maior segurança social, o que não deixa de ser do interesse público, aliás, até
mesmo com relevância, j
E é nesse encontro constitucional que se apercebe quão tênue pode sera linha
divisória entre os diversos ramos em que a Ciência Jurídica se especializou,justifi~
cando até certo ponto a concepção moderna de que estaria ultrapassada a divisão
que remonta a Ulpian02, entre os dois grandes e principais ramos da "árvore" do
Direito: o público e o privado,
Vemos aqui que, em certos momentos históricos como o é a edição de uma
nova Carta Constitucional, em especial quando o legislador constituinte indica uma
nova diretriz, como é o caso dos direitos sociais, ora privilegiados em relação à
Carta anterior, deve o especialista adentrar aquela cinzenta linha divisória, a fim de
dar unidade ao sistema,
2. As Constituições anteriores e os servidores públicos
Todas as Constituições do Brasil, desde a Constituição Política Imperial de
1824, contiveram disposições a respeito daqueles que mantêm relaç()es subordinadas
de trabalho com o Estado, ainda que os tenha designado inicialmente por Hemprega~
dos públicos" (Carta de 1824), depois "funcionários públicos" efinalmente"servido-
rcs públicos" (CF 1988).
2.1 Constituição Política do Império do Brasil, de 25/03/1824
A primeira Constituição do Brasil não dispensou maior atenção ao assunto
l
salvo nos incisos 14 e 29 do art. 179, nos quais dispunha, respectivamente:
14) "Todo o cidadão pode ser admitido aos cargos civis, políticos ou militares,
sem outra diferença que não seja a de seus talentos e virtudes.
29) Os empregados públicos são estritamente responsáveis pelos abusos e
omissões praticados no exercício das suas funções, e por não fazerem efetivamente
responsáveis aos seus subalternos".
O caput do artigo 179 dispunha sobre a inviolabilidade dos direitos civis e
políticos dos cidadãos brasileiros, tendo por base a liberdade, a segurança individual
e a propriedade, garantidas pela Constituição imperial na forma dos 35 incisos que
se lhe seguiam, dentre os quais os dois supratranscritos, que aliados ao de n~o 16,
sobre uma confusa abolição de privilégios, consubstanciavam as disposições concer~
nentes aos servidores civis de então.
1. Carvalho, Suzete, O contrato de trabalho e a nova Constituição, Reflexos mis funções do Tribunal de Contas,
resumida por Marcos OrioDe G. Correia, in Rcv. "5YNTHESIS" n.o 9/89, p. 54156.
2. Digesto, 1.U.L "Publicum jus est quod ad statum rei romanae spectat, privatum. quod ad singulorum
utilitatcm". (O direito público diz respeito ao estado da coisa ramaDa, a polis ou dvitas, o privado à utilidade
dos particulares).
2.2 Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil
(de 24 de fevereiro de 1891)
A primeira Constituição Republicana aplicou o pdncípio da igualdade perante
a lei, em seu art. 73, ao permitir o acesso-de todos os brasileiros aoscargos públicos
civis e militares.
No mesmo art. 73, in fine, vedou as acumulaçõesrem1.lnera4as, complementan-
do a disposição, com o estatuído no art. 79: "O cidadão investido em funções de
qualquer dos três Poderes federais não poderá exerceras deoutro"~
Por outro lado, manteve a Constituição republicana. aconcepçã()daculpa in
vigilando dos funcionários, contida no disposto no inciso 29.doart.1 79 da
Constituição Imperial (supra transcrito), ao preceituar agora no art. 82:
"Os funcionários públicos são estritamente responsáveis pelosabusos.c ~n1iss6es
em que incorrerem no exercício de seus cargos, assim pela indulgência ou negligên-
cia em não responsabilizarem efetivamente os seus subalternos."
No art. 75, instituiu a aposentadoria por invalidez para o funcionário que
estivesse a serviço a ação.
2.3 onstituição de 16 de julho de 1934
Atentando para a evolução doutrinária no campo do serviço pÚblico, que
propugnava por uma normatização sistemática para os que se vinculassem laboral-
mente com o Estado, esta foi a primeira Carta a destinar todo um título aos
funcionários públicos (Título VII, artigos 168 a 173). Surge, por vez primeira,
constitucionalmente, a proibição de discriminação em virtude de sexo ou estado
civil, bem como a estabilidade após dois anos de efetivo exercício. Mantém-se a
proibição de acumulação remunerada l exceptuando~se, agora, os cargos do magisté-
rio e os técnico-científicos, O art. 170 dispõe sobre as normas a serem obedecidas
pela legislaçãO estatutária a ser votada pelo Poder Legislativo
l
em cujo inciso n. o lO,
inovou os direitos da mulher trabalhadora, concedendo à funcionária gestante três
meses de liccnça com vencimentos integrais, além de dispor sobre. o direito a férias
anuais sem descontos l a todos os funcionários públicos.
2.4 Constituição de 10 de nove bro de 1937
A Carta de 1937, imposta por uma ditadura de influência fascista, inspirada na
Carta deI Lavoro, italiana, de 1927, pouco inovou a respeito dos funcionários
públicos, salvo a possibilidade de se reduzir por lei o limite de idade para a
aposentadoria, bem como a prerrogativa de o Poder Público colocar funcionários crn
disponibilidadc, quando incabível a exoneração, nos casos de conveniência ou
interesse "público" (]),
2.5 Constituição de 18 de sete bro de 1946
A Constituição de 1946 foi elaborada "em harmonia com o influxo democráti-
co, que sucedeu o término da 2, a Grande Guerra"}. Garantiu a estabilidade após
dois anos de efetivo exercício, porém, agora tão-só para os funcionários concursa~
dos, sendo que os nomeados sem concurso, somente passariam a adquirir a
estabilidade após cinco anos, Instituiu a vitaliciedade, com conseqüente inamovibili~
dade e irredutibilidade de vencimentos para os cargos da lv1agistratura, lv1inistros
dos Tribunais de Contas, titulares de ofícios de justiça e os professores catedráticos





Inquestionável a premissa da imprescindibilidade da noção de alguns conceitos
fundamentais, mormente quando se trilha o difícil terreno do equilíbrio. entre
matérias cujos princípios jurídicos apresentam-se muitas vezes ontologicamente
diferenciados (inobstante sua vinculação aos princípios gerais de direitot
O conceito básico a ser desenvolvido ab initio é o do próprio tema dd trabalho
servidor público -, a fim de que fique estabelecido o ponto de partida para os
meandros da terminologia jurídica específica dos administrativistas, que não pode
ser confundida com aquela pertinente ao direito trabalhista como é:o caso, por
exemplo, dos vocábulos "exoneração" e "dispensa", ou da própria estabilidade,
usada com "conotação"lO diferente, v.g., na Consolidação das Leis do Trabalho e no
artigo 19 das Disposições Transitórias da Constituição Fêderal de 1988;' ..
3.1 Do conceito de "servidor público" .'.
Hely Lopes Meirelles entende que os servidores públicos constitue~ subespécie
da categoria dos agentes públicos administrativos e subdivide-os em funcionários
públicos, servidores admitidos para serviços temporários, servidores contratados em
regime especial e servidores contratados no regime da CLTil.
O Prof. Celso A. Bandeira de Mello ensina que se compreendem debaixo da
denominação de "servidores públicos" todos os que mantêm relação de trabalho, de
natureza profissional e caráter não eventual, sob vínculo de dependência com o
Poder Público. Distingue como espécies os funcionários públicos os servidores de
autarquias sob regime estatutário próprio, os contratados pela legislação trabalhista
(pela administração centralizada ou autárquica), "ainda que sob a astuciosa denomi-
nação de 'admitidos a título precário' e os remanescentes dos antigos extranumerá-
rios".12
Assim é que, inobstante possa ser usado stricto sensu, está praticamente
generalizado o uso da expressão "servidor público" de forma abrangente, engloban-
do o conceito de funcionário público propriamente dito e com ele não se confundin,
do.
Quanto aos "funcionários públicos", e a esse respeito a doutrina é pacífica, são
aqueles serVIdores nomeados em caráter efetivo ou em comissão, sob regime jurídico
estatutário, para ocuparem cargos ou exercerem funções na administração pública.
Para ~fei~os penais, a lei amplia o conceito, compreendendo também quem, "embora
trans1tonam~n~e ou sem :emu~eração, exerce cargo, emprego ou função pública"
(art. 327, Cóchgo Penal), mcluslve aqueles que os exercem em entidade paraestatal
(§ 1.°).13
A Constituição Federal de 1988 adotou a expressão servidor público para
referir-se àqueles que exercem "cargos, empregos ou funções públicas", ao contrário
da anterior que dispunha tão-somente a respeito das relações entre o Estado e os
"funcionários públicos", embora admitisse expressamente a contratação celetista,
9. A respeil/tG, t/vi
86
de n/artigo nA Justiça do Trabalho e o Tribunal de Contas", in Rev. Justitia, SP, .i8 (135):12-16,
JU se .
10. <lA ambigüidade dos (ermos é matriz de desinteligencia entre os que: têm não raro o mesmo pensamento. Muitas.
vezes, ~asta ~rcdsar 0. sen~i~o dos termos que se empreguem, para cessarem, por encanto, as discussões mais
..acesas. (!': De S~mpalo DOrla, apud)ose Cretella )r., in Natureza Jurídica dâFunção Pública, p. 15, n.o 6).
11. D"e.to Admm.strah\'o Brasileiro, p. 338.
12. Apontamentos sobre os Agentes Públicos, p. B
lJ. H ••• entidade paraestatal é l atualmente, todo ente que auxilia o Estado na consecução de seus fins: autarquias
empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações instiruídas pelo Poder Público". (C2rloS Borges d~
Castro, p. 21)
Justitia, São Pauto, 52 (152), ouUdez. 1990
4. Mello, Celso AntoniO Bandeira de, Responsabilidade do funcionário por ação~ret~ do iesado, in "Rev. de
Direito Público", 1986, p. 43. . . . '. ,
5. Ensina o Prof. Manoel Gonçalves Ferreira F.o: ('a remuneração a ser paga pelo ExecLitivo· é" o máximo que pode ser
pago r_In ludiciáTio e ceio Legislativo para função igual ou assemelhada~" (p. 197)
6. Moreira Ne! p. 227. '.. '., '.
í. Anastácia,. • BDJur ,gime Celetisra no Serviço Público", Tese ap~?vada no V Congresso Brasileiro
. de DI: hnp://bdjur.llj.gov.b,1, 1987, p. 113. ".... ' . .
8. Carn6, Gcnaru L'\," , lJ· ;7V.
" ... precaución obvia: no embarcar-se nunca en un'~' discl1sión sinestú
absolutamente seguro de cuál es el sentido con que nuestr6:oponente está
usando las palabras claves."
Genaro R. Carrió8
(are 187). Deu, enfim, um grande avanço ao abandonar a tese da responsabilidade
subjetiva e adotar a da responsabili,dade objetiva, pois, como ensiIla o p~()fessor
Celso Antonio Bandeira de Mello: "E evidente que o ciclo evolutivo teve em mira a
ampliação do resguardo do administrado, pois lhe veio proporcioh~réi':b.lJ:~cada
reparação econômica em casos que não seriam acobertáveis pela sirtlpl~sre~pi:ihsabi­
lidade dos funcionários,,4. .,"' ,
2.6 Constituição de 24/01/1967, com a redação dada pela Eciei1.dà 1/6,9
A Carta de 1967, que teve nova redação com a Emenda n.° 1,de'17/tOÔ9$9,
provinha de uma Ordem ditatorial, de cunho neocorporativista;tr<:l11.:x'écl~Yei:sas
inovações a respeito dos servidores públicos, no geral entre as dispÔsiç<3es~I~~~acia.s
no capítulo referente ao Poder Executivo, Secção VIll, sob a rubrica"Dósfi.irl~iêi~á-
rios Públicos". • '.'<;<>
Manteve a obrigatoriedade de concutso público para a Prlmêir<l:ih~~~tid~táeFU
cargo público, porém, abrandou a rigidez da redação original del?67;1lé5,ê*<êÚiâr
os "casos indicados em lei". Limitou o prazo de validade doscort<::ürsb'spubliêos
para um máximo de quatro anos. Manteve a vitaliciedade tão-sóÍi1ente para. os
magistrados e membros do Tribunal de Contas. Estabeleceu aêé:il.ii~ar:1çãOde
vencimentos entre os três Poderes, impondo como limite máximO a remuneração a
ser paga pelo Executivo'. . "'0,,,, .. c>,.."
Segundo Diogo de Figueiredo Moreira Neto, "a Constituiçã6dê19159hão
exclui o regime trabalhista comum das possibilidades de arregimentaçãO·de pessoal
para o serviço público".. , "Como reforço lá está o art. 110 a se í'éfeiír:àÔs·litígiOs
decorrentes das relações de trabalho da União"6..'i""':'. '.
O não afastamento do regime celetista pela norma' do art: 106:da:Ç()hs~ituiÇão
de 1969 confirmou-se pela ediçãO da Lei Federal 11..0 6.185174'!qLü::\'l~§taVa6S
regimes estatutário e trabalhista como legítimos na AdministdíçãÔPlibHê~I)iret::le
Autárquica. Nesta norma positiva, coloca-se exclusivamente sob~'re~iM~(êstat~tá­
rio os funcionários em atividade diplomática, Ministério Público,tiibútaçiiô,arreca-
dação e fiscalização de tributos federais e contribuições previdenciá~í~s.O~dêrii.ais
deverão ser contratados, obrigatoriamente, pelo regime frabalBista(árt';'3;O),
aplicando-lhes o regime do FGTS e vedando-lhes o direito deegrêveesíridíêa.liza-
ção", com exceçiio dos servidores de sociedades de economia místaqueseéhcontra-
vam proibidos apenas de fazer greve.? .. : c' ,.,:;<.
12
12 Justitia, São Paulo, 52 (152), ouUdez. 1990
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(art. 187). Deu, enfim, um grande avanço ao abandonar a tcse da responsabilidade
subjetiva e adotar a da responsabili,dade objetiva, pois, como ensifla o p~()fessor
Celso Antonio Bandeira de Mello: "E evidente que o ciclo evolutivo teve. em II1ira a
ampliação do resguardo do administrado, pois lhe veio proporcioDfira>bl.l-scada
reparação econômica em casos que não seriam acobertáveis pela simpl~s resp()nsabi-
lidade dos funcionários"4•
2.6 Constituição de 24!0111967, com a redação dada pela Ernetld.all69
A Carta de 1967, que teve nova redação com a Emenda n.O l,de17!10jI969,
provinha de uma Ordem ditatorial, de cunho neocorporativistajtr()ux~qi\Tersas
inovações a respeito dos servidores públicos, no geral entre as disposiç?esel~llc~cIas
no capítulo referente ao Poder Executivo, Secção VIll, sob a rubrica"D()s~llt1ci()ná­
rios Públicos ll •
Manteve a obrigatoriedade de concurso público para a primeira.ill\lésticl~sáern
cargo público j porém, abrandou a rigidez da redação original del??7j><-l8.~3cetllar
os "casos indicados em lei". Limitou o prazo de validade dos con~urs()~p~blicos
para um máximo de quatro anos. Manteve a vitaliciedade tão-SoIil~Ilteparaos
magistrados e membros do Tribunal de Contas. Estabeleceu aequip<-lraç~o.·de
vencimentos entre os três Poderes, impondo como limite máximo aremuneração a
ser paga pelo Executiv05•
Segundo Diogo de Figueiredo Moreira Neto, "a
exclui o regime trabalhista comum das possibilidades de arregimentação de pessoal
~:~~r~e~~:~iç~a;~~i~~~'~~"~~C~r~~aíh~orJ~~n~~~"~ art. 110 a ser~f~rir~oslitigiOS
O não afastamento do regime celetista pela norma· do art. 106cl~S()Ilstitl1ição
de 1969 confirmou-se pela edição da Lei Federal n.o 6.185/74'(ql1e<-lcl()taV".~os
regimes estatutário e trabalhista como legítimos na AdministraçãoP~bli~f>[)iretae
Autárquica. Nesta norma positiva, coloca-se exclusivamente soho!"~girneestatutá­
rio os funcionários em atividade diplomática, Ministério Públic(),tribl1~açãOjarreca­
dação e fiscalização de tributos federais e contribuições previdendáfi~s.()s~ernais
deverão ser contratados j obrigatoriamente, pelo regime trabalhista (art.3. 0),
aplicando-lhes o regime do FGTS e vedando-lhes o direito de greve e sindicaliza-
ção"j com exceção dos servidores de sociedades de economia mista que se encontra-
vam proibidos apenas de fazer greve. 7
3. Dos Conceitos
" ... precaución obvia: no embarear~se nunca en una diseusión sin estar
absolutamente seguro de cuál es el sentido eon que·. nuestro.·•.·oponente está
usando las palabras claves."
Genaro R. Carrió8
4. Mello, Celso Antonio Bandeira de, Responsabilidade do funcionário por ação .. direta do lesado,. in "Rev. de
Direito Público", 1986, p. 43.
5. Ensina o ProL Manoel Gonçalves Ferreira F.o: "a remuneração a ser paga pelo ExeClitivoéo máximo que pode ser
pago pelo judiciário e pelo Legislativo para função igualou assemelhada." (p. 197)
6. Moreira Neto, Diogo de Figueiredo, p. 227.
7. Anastácia, Antonio A. junho, "O Regime Celetista no Serviço Público", Tese aprovada no V Congresso Brasileiro
de Direito Administrativo, BH, 1987, p. 113.
8. Carrió, Genaro R., p. 96.
Inquestionável a premissa da impresdndibilidade da noção de alguns conceitos
fundamentais j mormente quando se trilha o difícil terreno do equilíbrio. entre
matérias cujos princípios jurídicos apresentam-se muitas vezes ontologicamente
diferenciados (inobstante sua vinculaç.ão aos princípios gerais de direito/,
O conceito básíco a ser desenvolvido ab initio é o do próprio tema do trabalho
- servidor público -j a fim de que fique estabelecido o ponto de partida para os
meandros d~ terminologia jurídica específica dos administrativistas, que não pode
ser confundtda com aquela pertinente ao direito trabalhista como éo caso, por
exemplo, dos vocábulos "exoneração" e "dispensa", ou da própria estabilidade,
usada com "conotação,,10 diferente, v.g., na Consolidação das LeisdoTrabalho e no
artigo 19 das Disposições Transitórias da Constituição Federal de 1988~
3.1 o conceito de "servidor público"
Hely Lopes Meirelles entende que os servidores públicos constituem subespécie
da categoria dos agentes públicos administrativos e subdivide~os em funcionários
públicos, servidores admitidos para serviços temporários, servidores contratados em
regime especial e servidores contratados no regime da CLTll .
O Prof. Celso A. Bandeira de Mello ensina que se compreendem debaixo da
denominação de "servídores públicos" todos os que mantêm relação de trabalho de
natureza profissional e caráter não eventualj sob vínculo de dependência co~ o
Poder Público. Distingue como espécies os funcionários públicos os servidores de
autarquias sob regime estatutário próprio j os contratados pela legislação trabalhista
(pela administração centralizada ou autárquica), "ainda que sob a astuciosa denomi-
nação de 'admitidos a título precário
j
e os remanescentes dos antigos extranumerá-
ri .
Assim é que, inobstante possa ser usado stricto sensu, está praticamente
generalizado o uso da expressão "servidor público" de forma abrangentej engloban-
do o conceito de funcionário público propriamente dito e com ele não se confundin-
.
Quanto. aos "funcionários públicos", e a esse respeito a doutrina é pacífica j são
aqueles servrdores nomeados em caráter efetivo ou em comissão, sob regime jurídico
estatutário, para ocuparem cargos ou exercerem funções na administração pública.
Para :fei~os penais) a lei amplia o conceito j compreendendo também quem j "embora
transrtonamente ou sem remuneraçãoj exerce cargo, emprego ou função pública"
(art. 327, Código Penal), inclusive aqueles que os exercem em entidade paraestatal
(§ 1.0)."
A Constituição Federal de 1988 adotou a expressão servidor público para
referir-se àqueles que exercem "cargos j empregos ou funções públicas", ao contrário
da anterior que dispunha tão~somente a respeito das relações entre o Estado e os
"funcionários públicos"j embora admitisse expressamente a contratação celetista,
9. A respeito, vide n/artigo "A justiça do Trabalho e o Tribunal de Contas", in Rev. justitla, SP, '1-8 (135):12-16,jullset/86.
10. "A ambiguidade dos ~ermos é rr;atriz de desinteligência entre os que têm não raro o mesmo pensamento. Muitas
vezes, ~asta J;'rcClSar o. sen:l~o dos termos que se empreguem, para cessarem, por encanto, as discussões mais
acesas. (A. ae Sampalo Dona, apud José Crcre11a jr., in Natureza Jurídica da Função Pública p 15 o 6)
1 . Direito Administrativo Brasileiro, p. 3 8. • . ,n. .
12. Apontamentos sobre os Agentes Públicos, p. 8
13. "... entidade pa:ae~tatal é,. atualmente, todo ente que auxilia o Estado na consecução de seus fins: autarquias,





14. Castro, hupJ/Wjur.llj.&ov.brme .. , p. 1.
15. ~·1e.irdlesl lIL'lY .l....uPI.:,}-t p. JLl"'.
ainda que temporária, para obras ou contratos para funções de natureza técnica ou
especializada (artigo 104, CF de 24/01167), posteriormente modificada pela Emenda
n. ° 1169, que trouxe determinação nova: "O regime jurídico dos servidores admiti-
dos em serviços de caráter temporário ou contratados para funçõescle'natuteta
técnica especializada será estabelecido em lei especial" (art. 106, CF 196?c/redação
da E. n.o 1/69). '.' • ,> '" '.
No Estado de São Paulo a lei especial tomou Ó n. o 500 e foieditadáem 13 de
novembro de 1974, porém, por suas peculiaridades, dela trataretnbs'eIiT.:item
especial. ..••••.•.••.....•·•·.•.
3.2 Do regime jurídico;.' ..
"Regime jurídico de determinado agente quedesen~olvefunç6~s;sllbbrdiniàâ~é
o conjunto de direitos e deveres a que esse agente se submeteà6 concf"etitÚ-se o
'vínculo jurídico' que o liga à entidade subordinante. O vinculuri:li1.lris·.é ou
eminentemente estatutário, ou predominantemente trabalhista,.. havendo; ern: alguns
casos, uma posição híbrida: confronte-se a situação do pessoal admii:idoemcafáter
temporário no funcionalismo do Estado de São Paulo, submetido' ategràrilentos
trabalhistas-estatutários. ,,]4 ".•.•.
Quanto aos servidores em regime especial; ensina ~estre Helyl~ qll~('hãO'Sãb
funcionários públicos nem empregados públicos (contratados pela CLT); pelo. que
seu recrutamento só se permite nos casos especialíssimos previstos nciaitYilO6.da
Constituição", que a nosso ver, salvo melhor juízo, não são propriamenteesplieialís-
simos, mesmo porque, dentre os serviços de caráter temporário poder-se~áehquadrar
enorme gama de funções, durante período ilimitado, como ocorre no casodâLein.o
500174, do Estado de São Paulo, que pretende instituir o regime jurídico dos
servidores admitidos em caráter temporário, porém, admite servidores pOi tempo
indeterminado, inclusive para o exercício de função-atividade correspondente a
função de serviço público de natureza permanente (art. 1. 0, I), sendo queaprópria
lei regula a aposentadoria desses servidores, nos artigos 27 a 31. '. ." .. ..
3.3 Diferença entre "cargos", "empregos" e '.'funções" ... <:.,,·S',.>·:.:.:·....
O inciso 1 do artigo 37 da CF de 1988 dispõe que "óscm'gbs; étripl'cgbs e
funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitosêstabeleci-
dos em lei". >.',.--
A doutrina ainda é escassa a respeito do exato entendimento aserd.~:d8~esse
dispositivo. Para alguns, ao utilizar os vocábulos "cargos, empregOs e funções", a
Constituição estaria autorizando a admissão indiscriminada de servidores - desde
que concursados -, independente do regime jurídico adotado. Mas; na vei'dade,
para a exegese a ser dada a esse e a alguns outros artigos que tratam'da matéria,
necessária se faz a conceituação desses três vocábulos..... ,.... .....•.. '.
Para a definição legal de cargo público, podemos socorrcr-D.osdoEstatllto dos
Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo: "Cargo público é o conjunto
de atribuições e responsabilidades cometidas a um funcionário". (Lei n.o 10.261168,
art. 4.°)
Os conceitos legais, via de regra, não satisfazem as necessida&sde ordem
didática, que competem aos doutrinadores. Assim, uma vez Illais;bllscamos o
16. Mcirclles, Hciy LopeS, ob. ciL,p. 15.
ensinamento de Hely L. Meirelles, administrativista conceituado, para quem "cargo
público é o lugar instituído na organização do· funcionalismo com deribminação
própria, atribuições específicas e estipêndio correspondente, para ser provido e
exercido por um titular na forma estabelecida em lei".. '.. .'
Distingue-o de função, que conc.eltl.l.a.·co~oi;a atiibtliçao()l1()conji.mtó de
atribuições que a Administração comere a cada categoria profissional, ou comete
individualmente a determinados servidores para a execução. de .serviços .eventuais.
Esclarece ainda o professor He1y16 : "Todo cargo tem função, mas podeha~'erfunção
sem cargo. As funções do cargo são definitivas; as funções autônornas. são, <por
índole, provisórias, dada a transitoriedade do serviço que visam atender. Daí, por
que as funções permanentes da Administração devem ser desempenhadas pelos
titulares de cargos, e as transitórias, por servidores designados,adrriitidos ou
contratados precariamente". .... .
Dada a clareza da explicação, houvemos por bemtranscrevê~la.~ fim de
podermos desenvolver o trabalho partindo dos pressupostos ali expressos, ou seja, o
de que cargo traz conotação. implícita de "lugar" atribuído a funcionário que
exercerá "função" de caráter permanente, enquànto as "furiçoes" de caráter tiànsitó-
rio destinar-se-ão a ser exercidas por servidores "admitidos" (lei especial) ou "contra-
tados" (CLT).
Os cargos serão providos por funcionários nomeados após concurso público de
provas ou provas e títulos, que gozarão de estabilidade após dois anos de efetivo
exercício, ou por funcionários nomeados para cargos de confiança, declarados por
lei de livre nomeação e exoneração. A exoneração (que não se confunde com a
demissão e a dispensa) é ato pelo qual o funcionário deixa de prover um cargo
público e pode ocorrer a pedido do funcionário ou a critério da Administração, nos
casos previstos em lei.
A demissão é aplicada como penalidade a funcionários, enquanto que a
dispensa é ato pelo qual, a pedido ou a critério da Administração (aqui, inclusive em
caráter disciplinar) o servidor deixa de ocupar uma função-atividade (exercida esta
por servidores admitidos em regime jurídico especial ou trabalhista).
Entendidos os conceitos de cargo e função, resta tão-só abordar o termo
"empregos" utilizado pelo legislador constituinte no inciso 1 do artigo 37 da
ConstituiçãO Federal de 1988.
Ora, por todo o exposto, parece-nos de clareza meridiana que os empregos serão
preenchidos por empregados definidos pelo art. 3. 0 da Consolidação das Leis do
Trabalho, os quais exercerão, em princípio, funções de caráter transitório, já que as
de caráter permanente se destinam aos funcionários. Em São Paulo, a Lei n. o
500/74 admite, embora em caráter excepcional, a admissão de pessoal no regime
trabalhista, inclusive para o exercício de função-atividade correspondente à função
de serviço público de natureza permanente. Hoje, cogita-se de sua inconstitucionali-
dade.
Considerando (conforme já visto) que o Decreto-lei n. o 200/67 enquadra na
Administração Indireta (art. 5. 0 ), além das Autarquias (I), as Empresas Públicas e as
Sociedades de Economia Mista (inc. II e lll) que são pessoas jurídicas de Direito
Privado, parece evidente que a elas se dirige a Constituição quando fala em
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"empregos", tornando obrigatória agora também a aprovação prévia em concurso,
para a contratação de empregados. :':', .• :,.: .. :, '.•.0:
Preleciona Hely L. Meirelles que " ...determina ainda o DêCiêtôqéYri.o200/67
sejam-lhes propiciadas condições idênticas às do setor privadCi,embbra,sohsupei-
visão ministerial, devam sujeitar-se ao plano geral do governo, e; maís;que o
regime de seu pessoal seja o da Consolidação das Leis do Trabalho",'
O art. 182 do Decreto-lei n. o 200 parece encerrar a questão: "Nbs'C:3.Sosdos
incisos II e 11I do art. 5. o e do inciso I do mesmo artigo, quaridose:trifáidê:serviços
industriais, o regime de pessoal será o da Consolidação das Leis'dóTrabalho;hOs
demais casos, o regime jurídico do pessoal será fixado pelo POdê"tEx:ecutivo",·
A nova Constituição, a nosso ver, apenas acrescenta maIS U;';'(ci~6Ci~coritra.ta­
ção celetista, quando autoriza contratação por prazo determinadÓ(a.qJi;illc!t.isive,
para a administração pública direta), conforme casos estabefê2fdó;" p6i-lêi,'para
atender à necessidade temporária de excepcional interesse públiêO>:: .'. :" ....
:0:,~~o:a~::1 p:~:0,5:: c~::,~~::;:4áO &Po,,0'JjlJaL06 dá
Constituição de 1967, com a redação que lhe foi dada pela Erneridall;o1l69,foi
editada a Lei n.o 500/74 que instituiu o regime jurídico dos servidóres~dmitidosem
caráter temporário. ..\,'.>
Dispõe: . ''.. " .>'.:"
Art. 1.0 - "Além dos funcionários públicos poderá have~'I)1AdriÜrii~t~açã.o
esta~ual ;:::i~O::er:~:~t~:~::ã~_::~~r;a~:~:;:::~::ndent~·"à~JJ~6';;Je•••ie;viço
público de natureza permanente; . '.... ;" ..........• ;.• ". ; . . .
II - para o desempenho de fuI)ção-atividade de riaturezaté~~i~~~:~~diante
contrato bilateral, por' prazo certo e determinado; .. ' '. :'" '. .....:,....< .
1Il - pàrd:~~xecução dedetermi~~d~~br~, serviç~';d~J~~pd'~Jt~àbalhos
rurais, todos de natureza transitória, ou ainda, a critério da Administração, para
execução de serviços decorrentes de convênios,",' '.. . '.
(grifas nossos) . . . . '.' '.
A seguir, no art. 3. 0 eseu § 1.0, a lei autoriza a admissã()paJ:a~s:funções supra,
também no regime trabalhista, o que, aliado ao fatóde Oincisoldo art. 1.0
admitir a admissão de servidores em caráter temporário também para o exercício de
função-atividade correspondente à função de serviço público de natureza permanen-
te, numa lei elaborada para instituir regime jurídico de· servidores para "serviços de
caráter temporário", caracteriza, no mínimo, uma tautologia jurídiCa, Essa lei, para
o juiz e doutrinador Valentim Carrion, configura o "fantasma" dotertium genus
entre o contrato administrativo (funcionários) e o contrato de emprego (CLT).17
O Professor Celso Antonio Bandeira de Mello reforça nossa visão crítiCa,
quando ao comentar o artigo 106 da Carta Constitucional de 1967, com redação da
E. n, o 1169, declara: "Desejou a Lei Magna, de um lado; afastar a aplicação




6. A questão da estabilidade
18. Apontamentos.. ,. p, 58.
19. Apontamentos...• p. 25
20. Curso de Direito Constitucional Positivo. p. 100.
5. Dos direitos trabalhistas. estendidos aos servidores públicos
A Constituição Federal promulgada a 05.16.88privile~iou o; direitos sociais,
que deixaram, pela vez primeira de ser elencados sob a ruqrica dos "Direitos
econômicos e sociais", para serem capitulados no título referente aoS direitos e
garantias fundamentais. Privilegiou-os ainda quando, a par de àumentái- os direitos
trabalhistas, ampliou em muitos casos os já existentes. Privilegiou:énfim; os direitos
sociais, ao estender a maior parte dos direitos dos trabalhadóres,'pela'Ptir:heita"vez
na história do Direito ConstitUcional brasileiro, aos servidores' piíblicosemgeral,
inclusive os regidos pelo regime estatutário. . .
Dispõe o § 2. 0 do art. 39: "Aplica-se a esses servidores o disposto rio~artigos
7. o, IV, VI, VII, VlIl, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVlIl, XIX, XX, XXII; XXIII e
XXX" (transcrição em anexo).
Considerando que os servidores contratados sob o regime da" CLf. terão
automaticamente garantidos não só os direitos de que tratam esses incisos como
daqueles ali não relacionados, o inusitado, no caso, é sua extensão aos funcionários
(estatutários), que de sua parte, gozam de alguns direitos muito superiores aos dos
celetistas, como é o caso da aposentadoria com vencimentos integrais, razão pela
qual, parece-nos, não cuidou o legislador constituinte de estender-lhe também o
fundo de garantia por tempo de serviço (inciso 1Il), agora, a nosso ver, entendido
pela Constituição como mais um direito, não mais como regime opcional ao da
estabilidade,
A estabilidade de que trata o art. 41, caput e § 1.° da nova Constituição difere
daquela a que se refere a legislação trabalhista, porquanto pressupõe o exercício
efetivo de cargo público durante dois anos, e para o qual o funcionário tenha sido
nomeado após concurso público e do qual, então, somente poderá scr demitido
(com o sentido de penalidade) "em virtude de sentença judicial transitada em
julgado ou mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada. ampla
defesa". Outrossim, tem conotação diferente da estabilidade "especial", digamos
assim, tratada no artigo 19 das Disposições Transitórias da atual Constituição, por
sua peculiaridade.
Ensina o eminente administrativista que é Celso Antonio Bandeira de Mello:
" ... a estabilidade é direito de permanência no serviço público. Já a efetivação é a
estabilidade em um cargo obviamente de provimento efetivo19. Para José Afonso da
Silva a estabilidade é "um direito que a Constituição garante ao funcionário
público", enquanto que a efetividade "é um atributo do cargo, concernente à forma
de seu provimentolJ20• O Praf. Hely Lopes Meirelles define a estabilidade como "a
garantia constitucional de permanência no serviço público, outorgada ao funcioná-
rio que, nomeado em caráter efetivo, tenha transposto o estágio probatório"
direitos funcionais ~ue viessem a nivelar funcionários e servidores admitidos para os
referidos serviços", J ". ". .
Justitia, São Paulo, 52 (152), out./dez. 1990
BDJur
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4. A lei Estadual n.O 500, de 13.11.74
No Estado de São Paulo, em cumprimento ao disposto no artigo 106 da
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acrescentando que "Não há confundir efetividade com estabilidade, porque aquela é
uma característica da nomeação, e esta é um atributo pessoal do ocupante do'cargo,
71 fadquirido após a satisfação de certas condições de seu exercício,-' A e etividade é um
pressuposto necessário da estabilidade. Sem efetividade não pode ser adquirida a
estabilidade". Esta última afirmação da efetividade como pressuposto da estabilida-
de, justifica nosso tratamento anterior de "especial" para a estabilidade a que se
refere o art. 19 das Disposições Transitórias" da atual Carta Magna, que dispõe:
Art. 19 - "Os servidores públicos civis da Uniã.o, dos Estados; dó Distrito
Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica~ d~~fundações
públicas, em exercício na data da promulgação da Constituição, há pel()111enos
cinco anos continuados, e que não tenham sido admitidos naforma regulada no
art. 37, da Constituição, são considerados estáveis no serviço púhlico."
Preliminarmente, cabe lembrar que a Constituição anterior também abrigou
dispositivo semelhante, visando àquela altura, solucionar o ptoblema criadc) com as
admissões de extranumerários e interinos (art. 177, § 2.°, das Disposições Gerais e
Transitórias da c.P. de 24.01.67, com a redação original, que entrou em vigor em
15 de março de 1967t.
Agora, parece evidente que o texto constitucional de 1988 visou precipuamente
a estabilidade dos admitidos em regime jurídico especial de que tratava oatt.l06da
C.F. anterior, bem como os contratados celetistas, já que, segundo o § 2.° do art. 19
das Disposições Transitórias, a Carta atual exclui expressamente do benefício os
"cargos, funções e empregos de confiança ou em comissão" e os que "a lei declare
expressamente de livre exoneração", ou seja,. todos os demissíveis ad nutum;
Questão interessante é a que se refere à obrigatoriedade ou não;e'stIas
conseqüências, dos servidores referidos no caput do artigo 19 (supratrariscrito)
submeterem-se ao concurso para fins de efetivação, porquanto o § 2.° deste artigo
utiliza a expressão "quando se submeterem". Ora, se a exegese dessadisp~siçã91evar
à conclusão de que há obrigatoriedade da prestação do concurso para fins de
efetivação, pergunta-se qual seria a cbÍ1seqüênciada desaproV3.ç.ãOnQCQ11cui:sO~3.i-a
aqueles que já são estáveis nos termos do caput do artigo. Perderiatn~,est~bilidade?
Ou melhor: É a aprovação em concurso público condição para a C0l"ltirlUaçã<) da
estabilidade já adquirida? Ou dever-se-ia interpretar o sentido da expressã~ "qua11do
se submeterem", como sendo "se se submeterem" a concurso público para fins de
efetivação, o que daria ao disposto no inciso IIapenas a c<)n()taçãod~~rn pllls a
mais a estes servidores, que, pretendendo tornar-se efetivos teriam a seu favor a
contagem, como título, do tempo de serviço anteriormente exercidô?
A nós) nos parece mais razoável esta interpretação,jáq~e()~~t~rldit11eritoda
obrigatoriedade da prestaçã() do concurso, impofMiana c()t1s~qüet1te9?rig::it()rieda-
de de aprovação, o que tornaria inócua a expressão "s~o c()nsid~r~~9s,estáveis no
serviço público", que não é posta condicionalmentc l1o caputdoart. 19~ .
Por outro lado, a nosso ver, nada impede que seja contádCl tomo título orempo
de serviço dos servidores que contavam, à datada pr()ITiulgaçãQ da Constituição,
tempo inferior a cinco anos de exercício continuado, porquanto, a estes sim, deveria
ser obrigatória a submissão a concurso público como condição para a permanência
7. Outras disposições sobre os servidores públicos na atual C.F.
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21 lá existe dCclsílo de L ~ instância na Justiça do Trabalho de São Pauio, d~ndo-sc por competente para o julgamentü
. desses. dissídios] embora haja decisões conuádas em maior número.
2~}. Carvalho, Suzete, "Proposta para desa(og2r a Jusriça do Trab:::lho diante dos novos dispositivos 'con"stiru'doriaisl!.
resumo de urrígo 1 publicado na Rev. HSynche:;Í:;ll, 8/89, p. 77.
O art. 37 traz em seus vinte e um incisos, algumas disposições já existentes em
nosso direito constitucional anterior, por um lado, e algumas absolutamente inova-
doras, por outro. Dentre estas. últimas, há que destacar a extensão aos servidores
públicos do direito coletivo de greve e sindicalizaçãO (inc. VI e VII); cujos dissídios
competiriam à Justiça do Trabalho solucionar, nos termos do art. 114 da Constitui-
ção.
Autorizada, então, estaria a deslocação da competência, quandosethitar de
funcionários (estatutários), hoje exercida pela Justiça comum ratiorteperSQnae,
para aquela Justiça especial, em razão da matéria?21 '
Qual o entendimento a ser dado ao termo "trabalhadores" utilizadoi pelo
legislador constituinte no art. 114? Devem hoje os servidores públicos lato senso ser
enquadrados (graças à extensão da maior parte dos direitos dos empregados a' eles
estendidos) na classe trabalhadora como parte da relação jurídica laboral?
A Constituição Federal de 1946 (art. 123), repetida ipsis literispela de 1967 e
Emenda de 1969, falava em "dissídios individuais e coletivos entre empregados e
empregadores", ao dispor sobre a competência da Justiça do Trabalho, enquanto
que a atual fala em trabalhadores e empregadores, a par de estender sua compe-
tência aos "entes de direito público externo e da administração pública direta e
indireta dos Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União.. ," (g.n.).
Óbvia a maior abrangência do vocábulo "trabalhadores", que poderia perfeitamente
compreender também os funcionários públicos, especialmente com a explícita maior
abrangência do termo "empregadores" que inclui também os entes da administração
pública.
Suportaria a Justiça do Trabalho arcar com mais esse ônus, jáque a nova
Constituição Federal, "ampliando os direitos dos trabalhadores, por um lado, e a
competência da Justiça do Trabalho, por outro, trará um aumento substancial aesse
volume de trabalho, o que poderá, a médio prazo levar seus órgãos) especialmente os
de 1.° grau, a uma situação insustentável, ainda que se crie um número apreciável
de novas Jumas,,2'?
Voltando ao direito de greve para os servidores públicos, trata-se de norma cuja
eficácia depende da edição de lei complementar, bem como da solução a ser dada a
respeito da competência da Justiça do Trabalho para julgar os eventuais dissídios
respectivos, a fim de que seu exercício não se torne inócuo, como tem acontecido
com as recentes greves dos professores da rede esradual de ensino, em que a recusa
da Administração em negociar, transformou a paralisação em mero protesto impo-
tente e prejudicial aos corpos discente e docente, dada a impossibilidade atual do
ajuizamento de dissídio.
Quanto ao direito de sindicalização, se não for dado aos sindicatos o direito de
representação judicial contra o Poder Público, seu exercício não trará maiores
no serviço público - condicionada à prévia criação por lei dos cargos respectivos -,
e não sua pura e simples dispensa, como querem alguns.
JuSlitia, São Paulo, 52 (152), out./dez 199018 st U
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CONSOLIDAÇÃO das Leis do Trabalho, aprovada pelo Dec.-lei 5.452143.
CONSTITUIÇÔES Brasileiras: 1824; 1891; 1934; 1937; 1946; 1967; E. N.o 1/69
e ConstituiçãO de 1988.
DECRETO-LEI 200, de 25.02.67.
LEI 500/74, do Estado de São Paulo.
LEI 10.261/68 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São
Paulo).
de remuneração maXlma (art. 37, Xl), ou na inacumulabilidade de acréscimos
ulteriores (art. 37, XIV).
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8. Conclusões
benefícios aos funcionários que as Associações já existentes, cuja representatividade,
se existe, é para "inglês ver".
° item XIV do art. 37 traz inovação objetivando terminar com os famosos
efeitos "cascata" de benefícios como, por exemplo, ° adicional por tempo de serviço,
que qüinqüena!mente era calculado e somado à remuneração, para recálculo. A
inacumulabilidad~ remunerada de cargos públicos é mantida (XVI) não mais se
excetuando o caso da permissibilidade do exercício da função de juiz com um cargo
de professor. As pessoas portadoras de deficiências ganham privilégio de reserva de
percentual de cargos e empregos públicos (VIII).
° art. 39 traz a grande novidade da instituição de regime jutídicoünko e
planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias
e das fundações públicas, o que, esperamos, possa ajudar a solucionar muitas das
questões que hoje se nos apresentam, descomplicando as relações jurídico~
trabalhistas da Administração Pública, o que, aliado à obrigatoriedade dos concur~
sos públicos para todos, traria maior dignidade ao que eu chamaria de "classe
trabalhadora pública", cuja grande maioria se constitui dos chamados "barnabés" -
pequenos servidores mal pagos, sem direitos reivindicatórios e ainda desrespeitados
pela opinião pública. .. . .
Enfim, o art. 40 da nova C.F. traz, também como inovação, a possibilidade da
aposentadoria proporcional ao tempo de serviço, aos trinta anos de' exercício ou
sessenta de idade, se mulher, e aos trinta e cinco anos de serviço ou sessenta e cinco
de idade, se homem.
Grande parte das disposições referentes aos servidores públicos na Constituição
Federal de 1988, é constituída por normas ditas de "eficácia contida", por depende~
rem de legislação ordinária para sua efetiva aplicabilidade, como é o caso, v,g;, da
instituição de regime único para os servidores da administração públicadii'úa,
autarquias e fundações públicas ou da contratação por tempo deterininaclopara
atender a necessidade temporária de excepcional interesse púb1ico~ '...
Por outro lado a doutrina é ainda incipiente e a opinio doctorisqúaseque se
limita a alguns "achismos" (doxa), sem maior cientificidade ou consistência jurídica.
A jurisprudência praticamente não existe ainda, como sói acoi:1.tecersempre que
uma nova ordem constitucional modifica estruturalmente concepções .'. jurídico-
sociais ou político-econômicas, devendo o "Poder Judiciário" preencher paulatina-
mente e quiçá, concomitante com o ordenamento infraconstitucional, o espaço
vazio jurídico estabelecido com a nova ordem.
Toda contribuição séria, cientificamente embasada parece-nos importante nesse
primeiro momento em que a lacuna legal e doutrinária causa perplexidades nos
vários segmentos.
De forma geral acreditamos poder concluir que a Constituição Federaldê 1988,
ao tratar dos servidores públicos foi coerente com o espírito democrata-social que se
impôs ao elevar a primeiro plano os direitos sociais, estendendo grande parte deles
àqueles trabalhadores. a Dar de buscar maior moralização da Administração Pública
na busca l'ial entre os poderes (art. 39, § 1.°), da obrigatoriedade
dos concu • h .~Dd·Jur blrovas ou de provas e títulos (art. 37, ll),na proibição da
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Dispositivos do artigo 7. o que se aplicam aos servidores públicos, por fo~ç~d~
artigo 39, § L o, da Constituição Federal de 1988.
Art. 7. o - "São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que
visem à melhoria de sua' condição soCial: .
.. . . . :.. .
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IV salário mínimo... ;
VI irredutibilidade do salário, salvo... ;
VII - garantia de salário, nunca inferior aomfnimo, para' os que percebem
remuneração variável;
VIII - décimo terceiro salário com base na rerrúmeraçãointegral ou nO valor
da aposentadoria; .
IX - remuneração do trabalho nótutôosuperibr à' dodiuri.'to;
XII - salário família para os seUs "dependcntesj< """" " o"" o" ""
XIII - duração do trabalho normal não .superior a oito l~oras diárias e quarenta
e quatro semanais... ; .'. '. "",
XV - repouso semanal remunerado, preferencialmeIlt~.aosd~mingos;
XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no.mfnimo,em .em-
qüenta por cento à do normal;
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos; um tCrçoa mais
do que o salário normal; o
XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário com a duraçao
de cento e vinte dias;
XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
XX - proteção do metcadódetrabalho da mulher,mediatlteinêentivos
específicos, nos termos da lei; " ""
XXl1 - redução dos riscos inerentes ao trab~lho; pórmeicide hO~lnà:sd~ s~úde,
higiene e segurança; .
XXUI - adicional de remuneração para as atividades pel~o~as, i~~alubre5 ou
perigosas, na forma da lei;" "" "" ""
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério
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